
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.347 - RS 
(2011/0097009-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IREZONTINA DE MELLO SILVA 
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E 
EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. 
MATÉRIA DE DIREITO PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/32.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
prazo prescricional do Decreto n. 20.910/32 incide sobre toda e qualquer 
ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for sua 
natureza, não aplicando o disposto no art. 206 do Código Civil.

2. O prazo para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado 
da sentença condenatória, com fundamento na Súmula 150/STF. 
Precedentes.

3. Hipótese em que não transcorridos mais de cinco anos 
entre o trânsito em julgado e a propositura da ação executiva. Prescrição 
não caracterizada.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.347 - RS (2011/0097009-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IREZONTINA DE MELLO SILVA 
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO em desfavor da 
decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento 
ao recurso especial decorrente de decisão que obstou a subida do recurso especial, com 
fundamento no art, 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 252):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. 
COMPENSAÇÃO LEIS Nº 8.622 E 8.627/1993. PRESCRIÇÃO 
BIENAL. 

1. Afastada a alegação de ocorrência de prescrição parcelar 
bienal. As 'prestações alimentares' a que se refere o art. 206, § 2º, do 
novo Código Civil restringem-se àquelas de natureza civil e privada. 
Proventos e pensões pagas a servidores públicos são prestações 
regradas pelo Direito Público, razão por que inaplicável ao caso o 
aludido dispositivo do Código Civil. 

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso repetitivo, decidiu a controvérsia existente e firmou 
compreensão, no julgamento do Recurso Especial n.º 990.284/RS no 
sentido de que 'é vedada a compensação do reajuste com valores 
pagos a título de complementação do salário mínimo'. 

3. A informação da contadoria judicial reconheceu que o 
servidor instituidor da pensão não recebeu nenhum reajuste 
decorrente das Leis nº 8.622 e 8.627/93 e da Portaria MARE nº 
2.179/98. 

4. Segundo orientação firmada no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça, aos servidores cujos cargos e carreiras foram objeto de 
reorganização ou reestruturação, eventuais diferenças de 28,86% 
são devidas até a data da efetiva implantação dos novos patamares 
remuneratórios, quando, então, devem ser proporcionalmente 
absorvidas na nova tabela. 

5. Verba honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre o 
valor que prossegue a execução, a serem satisfeitos pela 
embargante, e 10% (dez por cento) sobre o valor reduzido com os 
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embargos, a serem satisfeitos pela parte embargada, compensáveis 
entre si até o limite do menor valor." 

A ementa da decisão agravada guarda os seguintes termos (e-STJ, fls. 
252):

" PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS 
AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA DE DIREITO 
PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/32. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Aduz a agravante que "a prescrição contra a Fazenda Pública, nos 
termos do Decreto 20.910/32, é de cinco anos contados do fato lesivo ou de sua 
ciência. Todavia, tratando de sua interrupção, o Decreto-lei nº 4.597/42, em seu 
art. 3º, e aquele mesmo  Decreto nº 20.910/32, em seu artigo 9º, determinam que 
ela recomeça a correr pela metade, seja do ato interruptivo, seja do último ato do 
processo que a interrompeu" (e-STJ, fls. 265).

Sustenta, também, que "em se tratando de execução contra particular, 
o prazo é o mesmo para ação de conhecimento. Porém, contra Fazenda Pública, 
porque há regra especial, o prazo será o mesmo da ação, porém pela metade" 
(e-STJ, fls. 266).

Requer, subsidiariamente, a aplicação do prazo bienal disposto no art. 
206 do Código Civil, por tratar-se de cobrança de prestações de natureza alimentar.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.347 - RS 
(2011/0097009-3)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E 
EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. 
MATÉRIA DE DIREITO PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/32.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
prazo prescricional do Decreto n. 20.910/32 incide sobre toda e qualquer 
ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for sua 
natureza, não aplicando o disposto no art. 206 do Código Civil.

2. O prazo para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado 
da sentença condenatória, com fundamento na Súmula 150/STF. 
Precedentes.

3. Hipótese em que não transcorridos mais de cinco anos 
entre o trânsito em julgado e a propositura da ação executiva. Prescrição 
não caracterizada.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à agravante.

Conforme o disposto na Súmula 150/STF, o processo de conhecimento e 
o processo de execução são autônomos e, em consequência dessa autonomia, os prazos 
prescricionais são idênticos, iniciando-se, para ação de execução, a partir do trânsito em 
julgado da ação de conhecimento.

Idêntico raciocínio aplica-se às execuções contra a Fazenda Pública.
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A propósito este é o entendimento pacífico do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. 
PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 

(REsp 920.137/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 15.4.2011)

 "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
REAJUSTE DE 3,17%. MP N. 2.225-45/01. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 150/STF, POR 
ANALOGIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A alegada violação do artigo 535, do CPC, não se efetivou 
no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de tornar 
nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de 
todas as questões que foram elencadas nos embargos de declaração 
opostos na origem. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
proferido entendimento segundo o qual o prazo para a propositura 
da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos, a partir 
do trânsito em julgado da sentença condenatória, com fundamento, 
por analogia, no enunciado Sumular n. 150 do Supremo Tribunal 
Federal, que dispõe: "Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação". 

3. No caso dos autos, a decisão que garantiu aos recorrentes o 
direito ao recebimento das parcelas relativas ao reajuste de 3,17% 
transitou em julgado em 26.8.2002. A execução da sentença, por sua 
vez, foi demandada em 10.8.2007, ou seja, antes do prazo 
prescricional de cinco anos. É de se afastar, portanto, o 
reconhecimento da prescrição da pretensão executória no caso em 
tela, reformando o julgado recorrido. 

4. Recurso especial parcialmente provido." 
(REsp 1217882/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 10.3.2011).

 "AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO QUINQUENAL.

 1. Não é inepta a inicial que descreve os fatos e os 
fundamentos do pedido, possibilitando ao réu exercitar o direito de 
defesa e do contraditório. 

2. O prazo prescricional para a propositura da ação executória 
contra a Fazenda Pública é de cinco anos, a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória (Súmula do STF, Enunciado nº 
150). 

3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1361333/PI, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 

Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 18.2.2011). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO 
PELA METADE. PRECEDENTES.

1. A orientação assente neste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que ocorre a prescrição para intentar a ação de execução 
no prazo de 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da sentença 
proferida no processo de conhecimento, em consonância com a 
Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal.

2. Em virtude da autonomia do processo de execução em 
relação ao processo de conhecimento, o referido precedente sumular 
estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento 
para o processo de execução, que, no caso dos autos, é de cinco 
anos, não sendo aplicável o prazo pela metade para ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 995.013/RS, Rel. Min. OG Fernandes, Sexta 

turma, julgado em 28.9.2010, DJe 25.10.2010).

Dessa forma, a ação de conhecimento não interrompe o prazo 
prescricional para ação de execução, aplicando-se o prazo prescricional quinquenal, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32 a partir do trânsito em julgado da ação 
condenatória.
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No caso dos autos, a ação de conhecimento transitou em julgado em 
12.4.1999, e a ação executiva foi ajuizada em 19.3.2004, logo, dentro do prazo 
prescricional de cinco anos.

Quanto ao pedido subsidiário maior sorte não assiste à agravante.

O prazo prescricional do Decreto n. 20.910/32 incide sobre toda e 
qualquer ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for sua 
natureza, não aplicando o disposto no art. 206 do Código Civil, pois discute-se nos 
autos um relação de direito público cujo o prazo prescricional encontra-se 
regulamentado por lei especial, qual seja, o art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

Confira-se:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ARTIGOS 206, § 3º, DO 
CÓDIGO CIVIL E 10 DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO ANOS, A 
CONTAR DA DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 953, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
orientação firmada nessa Corte de que 'O art. 1º do Decreto nº 
20.910/32 dispõe acerca da prescrição quinquenal de qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua 
natureza, a partir do ato ou fato do qual se originou' (REsp 
820.768/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 5/11/2007). 
Precedentes: REsp 692.204/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI , Primeira Turma DJ 13/12/2007 e AgRg no REsp 
1.073.796/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1º/7/2009). (...) 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 11.5.2010, DJe 24.5.2010).

"ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO – REPARAÇÃO CIVIL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – 
PRESCRIÇÃO – QUINQUENAL – CÓDIGO CIVIL – 
INAPLICÁVEL – AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO.
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1. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que é de 
cinco anos o prazo prescricional da ação de indenização, e de 
qualquer outra natureza, proposta contra a Fazenda Pública, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. Afastada a aplicação do 
Código Civil.

(...)
Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1073796/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 18.6.2009, DJe 1.7.2009).

Assim, sem argumento capaz de infirmar a decisão monocrática, 
mantenho-a.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0097009-3 AREsp 8.347 / RS

Números Origem:  00284648120074047100  200771000284645

PAUTA: 16/06/2011 JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IREZONTINA DE MELLO SILVA
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IREZONTINA DE MELLO SILVA
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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